PROCESSO LICITATÓRIO N°0020/2020
EDITAL DE CONCORRENCIA PÚBLICA N° 0001/2020
O MUNICÍPIO DE MACIEIRA/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 95.992.020/0001-00, representado neste ato pelo Prefeito Municipal o Sr. ZELIR CITADIN, comunica aos interessados que fará realizar licitação na modalidade de CONCORRÊNCIA PÚBLICA visando à concessão de direito real de uso de Galpão Industria, com 250,01 m² , localizado na Rua Pedro Locatelli, Centro, bem como equipamentos para fins de agroindústria, conforme relatório do Termo de Referencia, Anexo I deste Edital.

Os envelopes de “HABILITAÇÃO” e “PROPOSTA DE PREÇOS” deverão ser protocolados junto à Secretaria Municipal de Administração – Setor de Licitações, localizada na Rua José Augusto Royer, n° 133, Centro, até às 09h00min do dia 02 de julho de 2020 ou do primeiro dia útil subseqüente, na hipótese de não haver expediente nesta data, para abertura no mesmo dia às 9h30min.  A presente licitação será do tipo MAIOR OFERTA, consoante às condições estatuídas neste Edital, e será regida pelas Leis nº 8.666/93 e alterações posteriores.
1– DO OBJETO

1.1.  A presente licitação tem por objeto a concessão de direito real de uso de Galpão Indústrial, com 250,01 m², localizado na Rua Pedro Locatelli, Centro, bem como equipamentos para fins de agroindústria, conforme relatório do Termo de Referencia, Anexo I deste Edital.

1.2. O imóvel será destinado exclusivamente à atividade econômica da industrialização do produto agrícola, ou seja, instalação de agroindústria relacionadas à transformação de matérias-primas agropecuárias provenientes da agricultura, pecuária, aquicultura ou silvicultura comércio de embutidos, e/ou congêneres, tornando-se dele concessionário os proponentes que preencherem as exigências de habilitação, as demais condições deste instrumento, e ofertarem o melhor preço pela cessão.

1.3 A concessão de direito real de uso – regida por este edital - visa salvaguardar o patrimônio público e dar cumprimento à sua função social, garantindo benefícios à Municipalidade e aos seus cidadãos. Pretende a Administração Pública, portanto, destinar os imóveis ao empreendimento de atividades industriais e comerciais, a serem executadas pelos futuros concessionários.
1.4 São encargos do proponente vencedor:

1.4.1 Exercer as atividades pelo período de 10 (dez) anos, com PRORROGAÇÃO por igual período, sob pena de extinção da concessão.

1.4.2. Preferência na contratação de mão de obra local.

1.4.3. Efetuar os investimentos necessários à manutenção e desenvolvimento do ramo da atividade a que se destina.
 2 – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1.1. Poderão participar da presente licitação empresas do ramo pertinente ao objeto ora licitado, que atendam as exigências deste edital.

2.1.2. Não será admitida a participação na presente licitação de empresas que se encontre em uma ou mais das seguintes situações:

a) Em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou liquidação;

b) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;

c) Estrangeiras que não funcionem no país;

d) Que tenham sido suspensas do direito de licitar por ato desta Administração ou que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública (municipal, estadual ou federal), ou ainda que possuam em seu quadro societário os mesmos sócios ou administradores de empresas suspensas e/ou inidôneas. A empresa deverá comprovar o direito de licitar através da Declaração de Idoneidade (Anexo II).

2.1.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação, servidor ou dirigente de órgão promotor da licitação. 
3– DO CREDENCIAMENTO

3.1.1. As empresas interessadas poderão se fazer presentes através de um representante legal, com poderes para intervir nas fases do procedimento licitatório, desde que exibam no ato da entrega dos envelopes, documento que identifique e o credencie como participante nesta licitação, devidamente reconhecido pela Comissão.

3.1.2. Considerar-se-á como representante credenciado da licitante, pessoa capaz designada, mediante contrato, procuração ou documento equivalente, para falar e atuar em seu nome durante a reunião de abertura dos envelopes seja referente à documentação ou a proposta.

3.1.3. Entende-se por documento credencial:

a) Estatuto, contrato social ou documento semelhante da empresa, quando a pessoa credenciada for sócia, proprietária, dirigente ou assemelhada da empresa licitante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

b) Caso o proponente encaminhe representante para acompanhar o procedimento licitatório, deverá formalizar Termo de Credenciamento (Modelo Anexo I), assinado pelo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhada da empresa licitante que comprove poderes, para que a pessoa credenciada possa manifestar-se em seu nome em qualquer fase desta Tomada de Preços. Neste ato, será examinado por meio do contrato/estatuto social ou procuração, se o outorgante tem poderes para fazê-lo.

3.1.4. No caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte participar desta licitação e requisitar o tratamento diferenciado das demais, é obrigatória a apresentação, na fase de credenciamento, da Certidão Simplificada, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias, para comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, se for o caso, na forma do art. 8° da IN n° 103/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC.

3.1.5. Caso a empresa opte por não se credenciar, poderá entregar este documento juntamente com a proposta.

3.1.6.  A não apresentação do credenciamento na forma supramencionada não inabilitará a licitante, mas impedirá o seu representante de se manifestar e responder em seu nome, facultando-se-lhe, no entanto, o acompanhamento das sessões.

4 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE Nº 01
4.1. No Envelope de Habilitação deverão estar inseridos os seguintes documentos:
4.1.1. Quanto à Habilitação Jurídica

I - Registro Comercial no caso de empresa individual, ou

II - Ato constitutivo, estatuto ou Contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou

III - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.
4.1.2.  Quanto a Regularidade Fiscal
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, da sede da empresa proponente, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação;
c)  Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual mediante certidão emitida pela Fazenda do Estado onde está sediada a empresa;
e)  Prova de regularidade com a Fazenda Municipal mediante certidão emitida pela Fazenda do Município onde está sediada a empresa;
f)  Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
g)  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT
4.1.3. Quanto à Qualificação Econômico-Financeira

a) Certidão(ões) Negativa(s) de Falência ou Concordata, expedida(s) até 60 (sessenta) dias antes da data limite para apresentação das propostas, emitidas através do E-SAJ e E-PROC, considerando a implantação do Sistema no Poder Judiciário no Estado de Santa Catarina;

4.1.4. Demais exigências

      a) Declaração assinada pelo representante legal da empresa de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos (ANEXO III);
      b) Declaração assinada pelo representante legal de que não foram declaradas inidôneas para licitar ou contratar com o Poder Público (Anexo II);
c) Espelho do site do CEIS (Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas), impresso demonstrando inexistência e impedimento em participar de licitações, podendo ser emitido através do link (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
d)  Declaração assinada pelo representante legal que nenhum dos sócios ocupa qualquer cargo político, nas três esferas de governo (Municipal, Estadual e Federal), considerando recomendação n° 0022/2019/02OJ/CAC do Ministério Público de Santa Catarina (Anexo VI);

e) Declaração que a proponente tem conhecimento do imóvel e dos equipamentos disponibilizados pelo Município, conforme relatório da Comissão, em anexo a este processo, (Anexo VII);
f) Declaração de enquadramento de microempresa, empresa de pequeno porte ou ainda microempreendedor individual, nos preceitos da Lei Complementar n° 123/2006 e 147/2014 (Anexo V).

4.2.1.  Os documentos apresentados sem prazo de validade serão considerados válidos por 90 (noventa) dias após a sua expedição.
4.3.1. Os documentos apresentados poderão ser entregues em original, por processo de cópia devidamente autenticada, ou cópia não autenticada, desde que sejam exibidos os originais para autenticação por qualquer membro da Comissão, ou servidor devidamente autorizado. Não serão aceitas cópias de documentos obtidas por meio de aparelho facsímile (FAX). Não serão aceitas cópias de documentos ilegíveis.
4.4.1.  A Comissão de Licitação procederá à abertura dos envelopes contendo os documentos para habilitação, os quais serão rubricados e examinados pelo(s) representante(s) do(s) proponente(s) devidamente credenciado, que se encontrarem presentes e pelos membros da Comissão.
4.5.1. A Comissão de Licitação verificará imediatamente o atendimento às exigências do Edital e inabilitará, liminarmente, quem não tenha correspondido aos pressupostos da habilitação.
4.6.1. Será lavrada ata circunstanciada da sessão de abertura do envelope nº 1 – HABILITAÇÃO, a qual será assinada pelos membros da Comissão e pelo(s) representante(s) devidamente identificado(s), onde constarão as eventuais observações.
4.7.1. As microempresas e empresas de pequeno porte que apresentarem o credenciamento conforme previsto neste Edital poderão sanar eventual restrição quanto à comprovação da regularidade fiscal após a homologação do certame, sendo concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, após a lavratura da Ata, como condição para a assinatura do Contrato, a forma das Leis Complementares nº 123/2006 e 147/2014, artigo 43.
4.7.1.1 – A não regularização da documentação no prazo previsto acima, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

5 – DA PROPOSTA DE PREÇOS – ENVELOPE N° 02

5.1. O PROPONENTE deverá apresentar envelope devidamente fechado, contendo:

          a) A proposta de preços, em uma via, devidamente assinada pelo proponente ou seu representante legal, redigida em português, de forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas nos campos que envolverem valores, quantidades e prazos. Deverá ser elaborada considerando as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, contendo expressamente o valor mensal ofertado, conforme modelo constante no ANEXO IV.
5.2.  A proposta comercial não poderá ser apresentada com mais de 02 (duas) casas decimais após a vírgula, não podendo ser inferior ao estabelecido no Anexo I deste Edital.

5.3. A proposta após ser entregue é irretratável e irrevogável, sob pena de aplicação das penalidades descritas neste Edital em caso de desistência.

6 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.1 – O pagamento será mensal realizado à Prefeitura Municipal de Macieira, através de boleto bancário, através do setor de tributos, em nome da proponente vencedora do certame, até o 10° (décimo) dia útil do mês subsequente.
6.2 – O pagamento de todas as despesas relativas ao imóvel, como energia elétrica, água, telefone ou outras taxas que venham a incidir sobre a área ocupada são de responsabilidade do proponente vencedor.

Parágrafo Primeiro: As faturas deverão ser transferidas para o nome da proponente, em até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, sob pena de multa e recisão contratual.

6.3 – Em caso de atraso no pagamento superior a 60 (sessenta) dias o Município considerará como rescisão contratual, e a proponente deverá suspender suas atividades e realizar a entrega do imóvel em até 15 (quinze) dias.

6.4 - O valor será reajustado a cada 12 (doze) meses através do Índice Geral de Preços de Mercado (IGP-M), acumulado no período.

 7 – DO CONTRATO 

 7.1 – Será firmado Contrato com o proponente vencedor pelo período de 120 (cento e vinte) meses contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado havendo interesse das partes.

7.2 – O Proponente vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias após a homologação do processo, para assinatura do Contrato.

7.3 – È expressamente vedado a Concessionária transferir, alugar, emprestar ou ceder, a qualquer titulo o espaço, objeto desta concessão.

7.4 – Alterações no contrato social ou documento similar, CNPJ, ramo de atividade, ou outra informação imprescindível para a garantia da concessão, resultará na rescisão unilateral do contrato com o Município de Macieira. E ainda outras informações que vierem a ser alteradas pela proponente deverão obrigatoriamente ser repassadas, com antecedência ao Município, onde serão analisadas pela administração e verificado que não alteram a garantia da concessão será autorizada. 

 8 – DAS MELHORIAS
8.1 - As obras de melhorias e revitalização somente poderão ser executadas após a autorização da Prefeitura Municipal, e deverão seguir restritamente as exigências sanitárias e do Código de Posturas do Município, por contada da proponente concessionária.
Parágrafo Primeiro: A Prefeitura Municipal deverá ser consultada para a realização de ampliações, reformas ou modificação do imóvel, através de solicitação com antecedência a obra pretendida, de no mínimo 15 (quinze) dias, possibilitando assim a analise.
8.2- As benfeitorias realizadas incorporam-se ao patrimônio público, não havendo nenhum tipo de ressarcimento ou indenização a proponente.
 9 – DAS PENALIDADES

 9.1 – A não assinatura do Contrato no prazo estabelecido neste Edital, bem como a desistência de assiná-lo acarretará em multa no valor de 20 (vinte) salários mínimos, bem como desclassificação do proponente vencedor deste processo licitatório, ficando ainda impedido de participar de licitações promovidas pela Administração Pública, pelo período de 12 (doze) meses, conforme estabelece a Lei 8.666/93 e alterações subseqüentes. 

9.2 – A proponente que não cumprir as cláusulas estabelecidas neste instrumento convocatório, deixar de arcar com suas responsabilidades financeiras ou realizar alteração nos seus dados, conforme estabelecido no item 7.4. deste Edital ou ainda descumprir quaisquer cláusulas estabelecidas, fica sujeita a aplicação de multa e as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93, incluindo-se o impedimento de licitar com a administração pública.
9.3 – A multa que trata o item anterior deverá ser calculada com no mínimo 20 (vinte) vezes o valor mensal atual da concessão.

9.4 – O licitante vencedor fica submetido às penalidades previstas na minuta do Contrato, ANEXO VIII deste Edital.

10 – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

10.1 – Os Envelopes 01 e 02 contendo respectivamente a HABILITAÇÃO e PROPOSTA DE PREÇOS, deverão ser protocolados na data, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital, devidamente fechados, constando da face de cada qual preferencialmente os seguintes dizeres:

MUNICÍPIO DE MACIEIRA/SC

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 0001/2020
(PROPONENTE): ------

ENVELOPE Nº 01 – “HABILITAÇÃO”

MUNICÍPIO DE MACIEIRA/SC

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 0001/2020
(PROPONENTE): _____

ENVELOPE Nº 02 – “PROPOSTA DE PREÇOS”

11 – DO PROCEDIMENTO

11.1 – Na data, horário e local mencionados no preâmbulo deste Edital, a Comissão Permanente de Licitações, em sessão pública procederá à abertura das propostas, não cabendo ao proponente desclassificado nenhum direito à indenização.

11.2 – Na ata da abertura das propostas, a critério da Comissão, poderão constar observações, por parte dos proponentes, relativas ao ato. Contudo, tais observações, poderão ou não, ser levadas em consideração pela Comissão para efeito de julgamento. 

11.3 – Serão abertos os Envelopes nº 01 contendo a documentação relativa à habilitação dos proponentes e procedidas a sua apreciação.

11.4 – Os Envelopes nº 02, contendo a proposta de preços, serão devolvidos fechados aos proponentes considerados inabilitados, desde que não tenha havido recurso ou após a sua denegação.

11.5 – Serão abertos os Envelopes nº 02, contendo a proposta de preços dos proponentes habilitados, desde que transcorrido o prazo, sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos.

11.6 – Será verificada a conformidade de cada proposta com o exigido no item 5 deste Edital promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis.

11.7 – Julgamento e classificação das propostas, de acordo com o estabelecido no item 5 deste Edital.

11.8 – A Comissão Permanente de Licitações, após análise e julgamento das propostas, emitirá parecer final que será submetido à apreciação do Prefeito Municipal, para as providências legais cabíveis.

12 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

12.1 – A Comissão Permanente de Licitação abrirá os envelopes no dia e horário previstos no preâmbulo deste Edital, em sessão pública, analisará e indicará a proposta vencedora, para homologação pelo Sr. Prefeito Municipal;

12.2 – O critério de Julgamento desta Concorrência será do tipo MAIOR OFERTA. Será considerada vencedora a proposta que ofertar ao Município o maior valor mensal para locação do imóvel público;

12.3 – Havendo empate entre duas ou mais propostas, será definido o vencedor através de sorteio público.

12.4 – Para fins de julgamento das propostas de preços, será considerado empate: 
12.4.1 – Nas situações em que duas ou mais propostas de microempresas e empresas de pequeno porte, apresentarem o mesmo valor ou duas ou mais propostas de licitantes não enquadrados como microempresas e empresas de pequeno porte apresentarem o mesmo valor;
12.4.2 – Nas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte (que apresentarem a declaração constante do subitem 4.1.4 deste Edital) sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada não enquadrada como microempresas e empresas de pequeno porte. 
12.5 – No caso de empate, será adotado o seguinte procedimento:

12.5.1 – Para as situações previstas no subitem 12.4.1 deste Edital, a classificação será decidida por sorteio, em ato público, para o qual os licitantes interessados serão convocados, sendo que a forma como se procederá o sorteio, será definida pela Comissão, ressalvado o disposto no art. 3º, § 2º da  Lei nº 8666/93.

12.5.2 – Para as situações previstas no subitem 12.4.2 deste Edital, a classificação será realizada da seguinte forma:

            a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, verbalmente no prazo máximo de 5 minutos, a qual constará em ata, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

            b) não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma estabelecida acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 12.4.2, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

12.5.3 - no caso de empate nos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno que estejam enquadradas na hipótese do subitem 12.4.2, a primeira a apresentar oferta será decidida por sorteio a ser realizado pela Comissão de Licitações. 

12.5.4 - Na hipótese da não contratação nos termos previstos neste subitem, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

12.6 – As microempresas e empresas de pequeno porte que apresentarem a declaração constante do subitem 4.7.1 deste Edital poderão sanar eventual restrição quanto à comprovação da regularidade fiscal, sendo concedido o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a partir da notificação, como condição para a assinatura do contrato, na forma do Artigo n° 43 da Lei Complementar nº 147/2014, porém ficam obrigadas a apresentar todos os documentos, mesmo que apresentem irregularidades.
 13 – DO PRAZO
13.1 – O prazo para a concessão de uso do imóvel e dos equipamentos é de 120 (cento e vinte) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado em igual período, havendo interesse das partes, através de termo nos preceitos da Lei n° 8.666/93.
13.2 – O pedido de prorrogação de prazo de vigência deverá ser apresentado com antecedência mínima de 30 dias do termino do prazo.

13.3 – O prazo para entrega do imóvel e seus equipamentos, nos casos de rescisão contratual ou findado o prazo de vigência do contrato é de até 15 (quinze) dias.
13.3.1 – O imóvel e os equipamentos deverão ser entregues nas mesmas condições recebidas, com todas as faturas (água, energia, telefone, e outras) pagas, e com as melhorias, se houver, incorporadas ao patrimônio público.
14 – DAS OBRIGAÇÕES

14.1 – Das Obrigações da CONCEDENTE:

I – Integralizar as despesas decorrentes da publicação do instrumento contratual;

II - Fiscalizar o fiel cumprimento das condições estabelecidas neste Edital e no Contrato (a existência e atuação da fiscalização em nada restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva da proponente, no que concerne ao objeto deste Edital);
14.2 – Das Obrigações da proponente/Cessionária:
I – Utilizar o imóvel exclusivamente para as atividades referidas;

II – Manter o espaço em perfeito estado de funcionamento, responsabilizando-se pela limpeza interna e externa do imóvel, pelo uso adequado dos equipamentos;

III – Responsabilizar-se pelo pagamento de todas as taxas e emolumentos relativos ao imóvel, e transferir no prazo máximo de 10 (dez) dias as faturas de energia, água e outras, após a assinatura do contrato;
IV – Não ceder, transferir ou emprestar a terceiros, no todo ou em parte, a área ou os equipamentos cedidos, zelando pelo seu uso e comunicando imediatamente a administração em casos de sua utilização indevida;

V – Não promover alterações estruturais ou funcionais no imóvel;
VI – Autorizar, a qualquer tempo, a vistoria do imóvel pelo Cedente;

VII – Comunicar imediatamente ao cedente a ocorrência de quaisquer danos ou defeitos que afetem o uso do imóvel cedido;

VIII – Restituir o imóvel desimpedido, em perfeitas condições de uso, e realizando todos os reparos que se fizerem necessários, quando findado o prazo do contrato;
IX – Manter um serviço ininterrupto, apropriado, atualizado e compatível com o licitado;

X – Manter o objeto da concessão em perfeito estado de conservação, segurança, higiene, responsabilizando-se por qualquer dano que der causa ou em virtude da atividade desenvolvida;

XI – Manter-se em dia com as obrigações trabalhistas e sociais;

XII - Respeitar as normas higiênicas e/ou sanitárias estabelecidas por órgãos competentes.

XIII – Responder pelos danos que possam afetar o Município ou terceiros em qualquer caso, durante a execução do objeto contratado, bem como custo para a reparação dos mesmos;
XIV  – Responder, civil, jurídica e administrativamente pelos seu atos e de seus empregados, bem como a danos ou prejuízos causados a municipalidade ou a terceiros por seus prepostos, empregados e usuários da área. 
14.3 - É vedado a Cessionária:

I - Transferir para terceiros, sublocar, ou ceder a área desta concessão, sem a prévia aprovação da Prefeitura Municipal.

II – Realizar alterações no contrato social ou documento similar, CNPJ, ramo de atividade, ou outra informação imprescindível para a garantia da concessão;

14.4 – É facultado ao Município, quando o vencedor não assinar o Contrato ou não cumprir as exigências para tanto, no prazo e condições fixadas neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, nos termos do Art. 64, § 2º da Lei 8.666/93 e alterações posteriores.

15 – DA VALIDADE DAS PROPOSTAS

15.1 – A validade das propostas será de 60 (sessenta) dias a contar da data de abertura referida no preâmbulo deste Edital.

16 – DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

16.1 – O direito de impugnar os termos desta licitação perante a Administração, preclui no segundo dia útil antecedente à abertura dos envelopes de propostas conforme art. 41, § 2º da Lei n° 8.666/93, hipótese que tal comunicação posterior não terá efeito de recurso. 

17 – DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1 – A Comissão prestará os esclarecimentos necessários quanto à interpretação dos itens das condições gerais deste Edital, bem como irá dirimir as dúvidas suscitadas, de segunda a sexta-feira, das 08h00min às 12h00min e das 13h00min às 17h00min, através do telefone (49) 3574 2000 ou (49) 3574 2017, pessoalmente no endereço citado no preâmbulo deste edital e ainda via e-mail no endereço compras2@macieira.sc.gov.br.

17.2 – O Prefeito Municipal reserva-se o direito de anular ou revogar a presente licitação, sem que caiba reclamação ou pedido de indenização pela proponente.

17.3 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

17.3.1 – Só se iniciam e vencem os prazos referidos no subitem 17.1 em dia de expediente da Prefeitura Municipal de Macieira.

17.4 – Não serão aceitos Envelopes protocolados fora do horário previsto no preâmbulo deste Edital, ficando a licitante que incorrer em tal situação automaticamente excluída do certame; 

17.5 – É reservado ao Município de Macieira, antes da assinatura do contrato, o direito de, por despacho motivado do qual se dará ciência aos licitantes, anular esta licitação ou revogá-la, na forma do art. 49 da Lei nº 8.666/93.

17.6 – Quaisquer questões decorrentes da execução do contrato, que possam ser suscitadas entre o Município de Macieira e a contratada, serão resolvidos de acordo com a legislação vigente.

17.7 – É facultado a Comissão de Licitações:

 


a) promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, sendo vedada a inclusão posterior de documento que deveria constar originariamente da proposta ou no documento de habilitação;

 


b) solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvidas e/ou julgar necessário para a eficiente elucidação de eventuais questionamentos;

 


c) dirimir no ato, quaisquer controvérsias fúteis e improcedentes, que bem indiquem a intenção dos seus autores de impedir, fraudar ou perturbar os atos licitatórios; 

 


d) relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins de habilitação e classificação do proponente, desde que sejam irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos princípios da licitação;

 


e) convocar licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao entendimento de suas propostas;

 


f) desclassificar as propostas que não atenderem as exigências contidas neste Edital.

17.8 – A apresentação da proposta de licitação fará prova de que a proponente:

 


a) examinou criteriosamente todos os documentos do Edital e seus Anexos, que os comparou entre si e obteve do Município as informações necessárias, antes de apresentá-la;

 


b) conhece todas as especificações e condições de execução do objeto do Edital;

 


c) considerou que os elementos desta licitação permitiram a elaboração de uma proposta totalmente satisfatória.

17.9 – É designado o Foro da Comarca de Caçador/SC para dirimir quaisquer dúvidas ou questões provenientes da execução do contrato.

17.10 – A presente licitação rege-se pelos dispositivos contidos neste Edital e pelas disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações e, no que couber, na legislação vigente. Ainda sendo remetida ao Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, nos preceitos da Instrução Normativa n° 0021/2015.
17.11 – Fazem parte integrante deste Edital os seguintes Anexos:

a) ANEXO I – Termo de Referencia

b) ANEXO II - Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo da Habilitação;

c) ANEXO III – Modelo de Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal;

d) ANEXO IV – Modelo da Proposta;
e) ANEXO V –  Modelo de Declaração de enquadramento;

f) ANEXO VI – Modelo de Declaração de vínculos políticos;

g) ANEXO VII – Modelo de Conhecimento do galpão e dos equipamentos;

h) ANEXO VIII - Minuta do Contrato.


        



Macieira, 20 de maio de 2020.
__________________________________

MUNICÍPIO DE MACIEIRA/SC

ZELIR CITADIN – Prefeito Municipal

Este edital se encontra examinado e aprovado por este Departamento Jurídico, eis que está em conformidade com a legislação pertinente.

Em: 25/05/2020
____________________________

OCIMAR CARLOS PIOLI
OAB/SC 12.255
Procurador Jurídico
ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA

Objeto: Concessão de direito real de uso de Galpão Indústrial, com 250,01 m², localizado na Rua Pedro Locatelli, Centro, bem como equipamentos para fins de agroindústria, conforme especificações e fotos a seguir:
O imóvel será destinado exclusivamente à atividade econômica da industrialização do produto agrícola, ou seja, instalação de agroindústria relacionadas à transformação de matérias-primas agropecuárias provenientes da agricultura, pecuária, aquicultura ou silvicultura comércio de embutidos, e/ou congêneres, tornando-se dele concessionário os proponentes que preencherem as exigências de habilitação, as demais condições deste instrumento, e ofertarem o melhor preço pela cessão.

Justificativa da contratação: A presente licitação visa dar oportunidades iguais a todos que tenham interesse de locar o imóvel pertencente ao Município de Macieira, para fins de agroindústria. Ainda visa incentivar a economia local, gerando empregos e renda aos munícipes, e ainda a manutenção do patrimônio publico.
Valor mínimo estimado: O valor mínimo a ser cotado deverá ser o valor mensal de R$ 651,70 (seiscentos e cinquenta e um reais com setenta centavos).

O valor é correspondente a locação de imóvel pela Prefeitura Municipal incluindo o índice de IGP-M acumulado em 12 (doze) meses, posto a impossibilidade técnica de avaliação imobiliária. 
Das Obrigações da proponente/Cessionária:

I – Utilizar o imóvel exclusivamente para as atividades referidas;

II – Manter o espaço em perfeito estado de funcionamento, responsabilizando-se pela limpeza interna e externa do imóvel, pelo uso adequado dos equipamentos;

III – Responsabilizar-se pelo pagamento de todas as taxas e emolumentos relativos ao imóvel, e transferir no prazo máximo de 10 (dez) dias as faturas de energia, água e outras, após a assinatura do contrato;

IV – Não ceder, transferir ou emprestar a terceiros, no todo ou em parte, a área ou os equipamentos cedidos, zelando pelo seu uso e comunicando imediatamente a administração em casos de sua utilização indevida;

V – Não promover alterações estruturais ou funcionais no imóvel;

VI – Autorizar, a qualquer tempo, a vistoria do imóvel pelo Cedente;

VII – Comunicar imediatamente ao cedente a ocorrência de quaisquer danos ou defeitos que afetem o uso do imóvel cedido;

VIII – Restituir o imóvel desimpedido, em perfeitas condições de uso, e realizando todos os reparos que se fizerem necessários, quando findado o prazo do contrato;

IX – Manter um serviço ininterrupto, apropriado, atualizado e compatível com o licitado;

X – Manter o objeto da concessão em perfeito estado de conservação, segurança, higiene, responsabilizando-se por qualquer dano que der causa ou em virtude da atividade desenvolvida;

XI – Manter-se em dia com as obrigações trabalhistas e sociais;

XII - Respeitar as normas higiênicas e/ou sanitárias estabelecidas por órgãos competentes.

XIII – Responder pelos danos que possam afetar o Município ou terceiros em qualquer caso, durante a execução do objeto contratado, bem como custo para a reparação dos mesmos;
XIV  – Responder, civil, jurídica e administrativamente pelos seu atos e de seus empregados, bem como a danos ou prejuízos causados a municipalidade ou a terceiros por seus prepostos, empregados e usuários da área. 

 É vedado a Cessionária:

I - Transferir para terceiros, sublocar, ou ceder a área desta concessão, sem a prévia aprovação da Prefeitura Municipal.

II – Realizar alterações no contrato social ou documento similar, CNPJ, ramo de atividade, ou outra informação imprescindível para a garantia da concessão;

Fiscalização: A fiscalização do contrato proveniente deste certame, será de responsabilidade do Secretário Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Econômico e do servidor público municipal, veterinário,  o Sr. Jaderson Canalle, de acordo com o previsto no artigo 67, da Lei n° 8.666/93. 

 RELATÓRIO

RELAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 

1 - Um Galpão Industrial, com 250,01 m² (duzentos e cinquenta vírgula zero um metros quadrados), construído sobre um terreno de propriedade do Município, medindo 1.500,00 m² (um mil e quinhentos metros quadrados), que faz parte de uma maior de 9.672,35 m² (nove mil seiscentos e setenta e dois metros e trinta e cinco decímetros quadrados), situado na Rua Pedro Locatelli, SN, nesta cidade de Macieira, registrado no Registro de Imóveis da Comarca de Caçador-SC, sob o nº 19.462, sem equipamentos, em bom estado de conservação, para instalação de uma Fábrica de Embutidos. 

RELAÇÃO DE BENS MÓVEIS 

	N° DO ITEM
	QUANT.
	EQUIPAMENTOS
	SITUAÇÃO
	IDENTIFICAÇÃO.

	1
	1
	Moedor de Carne com dimensões mínimas de 450X250X650 mm, boca com 22 cm de diâmetro, capacidade de produção mínima de 200 kg/hora, motor com no mínimo 1cv, inoxidável.
	CONSTA.
	SEM PLAQUETA.

	2
	1
	Ensacadeira de linguiças com dimensões mínimas 275X665X330 mm, com peso mínimo de 44 kg, capacidade mínima de 10 litros e acionamento manual.
	CONSTA.
	SEM PLAQUETA.

	3
	4
	Mesas de inox AISI 430, com no mínimo 90 cm de altura, 80 cm de largura e 1,90 cm de comprimento, com prateleira de aço em pintura epóxi sem bordas.
	CONSTAM APENAS DUAS.
	N° 3299

	4
	1
	Freezer dupla ação com no mínimo 900 mm de altura, 705 mm de largura e 1260 mm de comprimento, com prateleira de aço em pintura epóxi, com capacidade de 450 litros.
	CONSTA.
	N° 3297

	5
	1
	Balança digital, capacidade de 15 kg, com dimensões mínimas de 350X350X120 mm(LxPxA), com etiquetador, saída para impressora, entrada para bateria 12V.
	CONSTA.
	SEM PLAQUETA.

	6
	1
	Câmara fria instalada na agroindústria com dimensões mínimas de 3,45 m de largura, 3.65 m de comprimento e 3,00 m de altura, construída com painéis modulados em chapa galvanizada de 0,5 mm, núcleo isolante de espuma de poliestireno expandido, com resfriamento mínimo a O ºC., com gancheiras. Sistema de fechamento com porta giratória com vigas e perfis de aço zincado com núcleo isolante de espuma rígida com massa especifica aparente mínimo de 38 Kg/m3 com dimensões de 800 mm X 1800 mm. Conjunto de refrigeração com ar forçado, com motor de 220 volts, serpentinas em tubos de cobre expandidos dentro de aletas de alumínio, dentro de gabinete compacto de alumínio.
	CONSTA.
	N° 3292

	7
	1
	Balança eletrônica, capacidade de 150 kg, com divisão de 509, plataforma de 40X 40 cm, bi volt.
	NÃO CONSTA.
	

	8
	1
	Massadeira de carne, basculante, helicoidal, com chapa em aço inox AISI 304, com capacidade para 60 kg de massa pronta, equipado com sistema de segurança motor de 3 cv, trifásico, bi volt, consumo de 2,2 kW/hora.
	CONSTA.
	N° 3293

	9
	1
	Serra fita em inox AISI 304, com dimensões mínimas de 1750X690X790 mm, corte mínimo de 425X335, lamina de 282 mm, motor de 1 cv, bi volt, peso mínimo de 83 kg.
	CONSTA.
	SEM PLAQUETA.

	10
	1
	Pia de inox AISI 430 com no mínimo 90 cm de altura, 70 cm de largura e 1,50 cm de comprimento, com prateleira de aço em pintura epóxi, sem bordas.
	CONSTA.
	N° 329X (ILEGÍVEL)

	11
	10
	Caixa de acrílico branca esterilizada e higienizada com capacidade de 55 litros.
	CONSTA.
	SEM PLAQUETA;

	12
	10
	Caixa de acrílico branca esterilizada e higienizada com capacidade de 45 litros.
	CONSTA.
	SEM PLAQUETA.


FOTOS
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ANEXO II

PROCESSO LICITATÓRIO N° 0020/2020
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 0001/2020
DECLARAÇÃO (INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS)

(Razão Social) ____________________________________________ CNPJ n° _____________________ sediada ______________________ (endereço completo) declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

_________________, _______ de __________ de 2020. (Local e data)

_______________________________________________________

Assinatura do Licitante (pessoa física) ou Representante Legal (pessoa jurídica)

Carimbo CNPJ da empresa - pessoa jurídica

ANEXO III
PROCESSO LICITATÓRIO N° 0020/2020
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 0001/2020
MODELO DE DECLARAÇÃO 
......................................................................., inscrito no CNPJ n.º ..........................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) ................................................,  portador(a) da Carteira de Identidade n.º..................... e do CPF...............................,  DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ).

(data)

...................................................................................

Assinatura do Representante Legal (pessoa jurídica)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).
ANEXO IV
PROCESSO LICITATÓRIO N° 0020/2020
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 0001/2020
MODELO DA PROPOSTA

	Razão Social:
	
	
	

	CNPJ:
	
	
	

	Endereço:
	
	
	

	Cidade/UF:
	
	CEP:
	

	Telefone(s):
	
	
	


	Item
	Quantidade
	Unid.
	Descrição
	Valor proposto mensal 

	01
	120,00
	MES
	Concessão de direito real de uso de Galpão Indústrial, com 250,01 m², localizado na Rua Pedro Locatelli, Centro, bem como equipamentos para fins de agroindústria, conforme relatório do Termo de Referencia, Anexo I do Edital.


	R$


_________________________________

Assinatura e Carimbo

Proponente

Em anexo deve ser entregue as informações abaixo solicitadas:

	Dados do Responsável pela Assinatura do Contrato:

	Nome:

	CPF e RG:


Parágrafo Primeiro: O valor mínimo a ser cotado é de R$ 651,70 (seiscentos e cinquenta e um reais com setenta centavos), sendo que a modalidade de julgamento é Maior Oferta.
ANEXO V

PROCESSO LICITATÓRIO N° 0020/2020
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 0001/2020
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE. (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP) 

(Nome da empresa), CNPJ / MF nº, sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Concorrência pública, que estou (amos) sob o regime de ME/EPP, para efeito do disposto na Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

_______________, em __________ de ____________ de 2020.

(Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente)
ANEXO VI

PROCESSO LICITATÓRIO N° 0020/2020
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 0001/2020
DECLARAÇÃO DE VÍNCULOS POLÍTICOS

(Nome da empresa), CNPJ / MF nº, sediada (endereço completo). Declaro (amos) para todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação no Município de Macieira/SC, que nenhum dos sócios ocupa qualquer cargo político, nas três esferas de governo (Municipal, Estadual e Federal), considerando recomendação nº 022/2019/02OJ/CAC do Ministério Público de Santa Catarina.

Por ser verdade, firmamos a presente. 

_______________, em __________ de ____________ de 2020.

(Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente)
ANEXO VII

PROCESSO LICITATÓRIO N° 0020/2020
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 0001/2020
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO IMOVEL E DOS EQUIPAMENTOS

(Nome da empresa), CNPJ / MF nº, sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação no Município de Macieira/SC, que tem conhecimento do imóvel e dos equipamentos disponíveis referentes à Concorrência Pública n° 0001/2020, estando ciente do estado em que se encontram, e comprometendo-se, caso vencedora do processo, zelar pela sua integridade. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

_______________, em __________ de ____________ de 2020.

(Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente)
ANEXO VIII

PROCESSO LICITATÓRIO N° 0020/2020
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 0001/2020
CONTRATO ADMINISTRATIVO N° ....../2020
MINUTA DO CONTRATO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE GALPÃO INDÚSTRIAL, BEM COMO EQUIPAMENTOS PARA FINS DE AGROINDUSTRIA NO MUNICIPIO DE MACIERA.

O MUNICÍPIO DE MACIEIRA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Rua José Augusto Royer, n° 133, Centro, inscrito no CNPJ sob nº 95.992.020/0001-00, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Zelir Citadin, brasileiro, maior, capaz, residente e domiciliado na Rodovia SC 350, KM 30, Interior, neste município, doravante denominado CONCEDENTE, e a empresa ............................................, estabelecida na ....................../SC, CNPJ/MF n° ...................., neste ato representado por seu ............, Sr. ...................................., doravante denominada CESSIONÁRIA, resolvem celebrar o presente contrato, resultado do Processo Administrativo Licitatório nº 0020/2020, Concorrência n° 0001/2020, na Lei nº 8.666/93 com alterações posteriores  aplicando-se supletivamente as normas e princípios de direito administrativo e de direito comum pertinentes e às seguintes cláusulas contratuais: 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 – O presente termo tem por objeto a concessão de direito real de uso de Galpão Indústrial, com 250,01 m², localizado na Rua Pedro Locatelli, Centro, bem como equipamentos para fins de agroindústria, conforme relatório do Termo de Referencia, Anexo I deste Edital.

1.2. - O imóvel será destinado exclusivamente à atividade econômica da industrialização do produto agrícola, ou seja, instalação de agroindústria relacionadas à transformação de matérias-primas agropecuárias provenientes da agricultura, pecuária, aquicultura ou silvicultura comércio de embutidos, e/ou congêneres, tornando-se dele concessionário os proponentes que preencherem as exigências de habilitação, as demais condições deste instrumento, e ofertarem o melhor preço pela cessão.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE 

2.1 – A proponente pagará ao Município o valor mensal de R$ ............................(....................), de acordo com a proposta apresentada.  O pagamento será mensal realizado à Prefeitura Municipal de Macieira, através de boleto bancário, através do setor de tributos, em nome da proponente vencedora do certame, até o 10° (décimo) dia útil do mês subsequente.

2.2 – O pagamento de todas as despesas relativas ao imóvel, como energia elétrica, água, telefone ou outras taxas que venham a incidir sobre a área ocupada são de responsabilidade do proponente vencedor.

Parágrafo Primeiro: As faturas deverão ser transferidas para o nome da proponente, em até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, sob pena de multa e recisão contratual.

2.3 – Em caso de atraso no pagamento superior a 60 (sessenta) dias o Município considerará como rescisão contratual, e a proponente deverá suspender suas atividades e realizar a entrega do imóvel em até 15 (quinze) dias.

2.4 - O valor será reajustado a cada 12 (doze) meses através do Índice Geral de Preços de Mercado (IGP-M), acumulado no período.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO 

3.1 – O prazo para a concessão de uso do imóvel e dos equipamentos é de 120 (cento e vinte) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado em igual período, havendo interesse das partes, através de termo nos preceitos da Lei n° 8.666/93.

3.2 – O pedido de prorrogação de prazo de vigência deverá ser apresentado com antecedência mínima de 30 dias do termino do prazo.

3.3 – O prazo para entrega do imóvel e seus equipamentos, nos casos de rescisão contratual ou findado o prazo de vigência do contrato é de até 15 (quinze) dias.

3.3.1 – O imóvel e os equipamentos deverão ser entregues nas mesmas condições recebidas, com todas as faturas (água, energia, telefone, e outras) pagas, e com as melhorias, se houver, incorporadas ao patrimônio público.

CLÁUSULA QUARTA – DO INICIO DAS ATIVIDADES 

4.1 – A proponente deverá dar início as atividades após a assinatura do contrato. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES 
5.1 – São obrigações da CESSIONÁRIA: 

I – Utilizar o imóvel exclusivamente para as atividades referidas;

II – Manter o espaço em perfeito estado de funcionamento, responsabilizando-se pela limpeza interna e externa do imóvel, pelo uso adequado dos equipamentos;

III – Responsabilizar-se pelo pagamento de todas as taxas e emolumentos relativos ao imóvel, e transferir no prazo máximo de 10 (dez) dias as faturas de energia, água e outras, após a assinatura do contrato;

IV – Não ceder, transferir ou emprestar a terceiros, no todo ou em parte, a área ou os equipamentos cedidos, zelando pelo seu uso e comunicando imediatamente a administração em casos de sua utilização indevida;

V – Não promover alterações estruturais ou funcionais no imóvel;

VI – Autorizar, a qualquer tempo, a vistoria do imóvel pelo Cedente;

VII – Comunicar imediatamente ao cedente a ocorrência de quaisquer danos ou defeitos que afetem o uso do imóvel cedido;

VIII – Restituir o imóvel desimpedido, em perfeitas condições de uso, e realizando todos os reparos que se fizerem necessários, quando findado o prazo do contrato;

IX – Manter um serviço ininterrupto, apropriado, atualizado e compatível com o licitado;

X – Manter o objeto da concessão em perfeito estado de conservação, segurança, higiene, responsabilizando-se por qualquer dano que der causa ou em virtude da atividade desenvolvida;

XI – Manter-se em dia com as obrigações trabalhistas e sociais;

XII - Respeitar as normas higiênicas e/ou sanitárias estabelecidas por órgãos competentes.

XIII – Responder pelos danos que possam afetar o Município ou terceiros em qualquer caso, durante a execução do objeto contratado, bem como custo para a reparação dos mesmos;
XIV  – Responder, civil, jurídica e administrativamente pelos seu atos e de seus empregados, bem como a danos ou prejuízos causados a municipalidade ou a terceiros por seus prepostos, empregados e usuários da área. 

É vedado a Cessionária:

I - Transferir para terceiros, sublocar, ou ceder a área desta concessão, sem a prévia aprovação da Prefeitura Municipal.

II – Realizar alterações no contrato social ou documento similar, CNPJ, ramo de atividade, ou outra informação imprescindível para a garantia da concessão;

5.2 – São obrigações da CONCEDENTE: 

I - Transferir para terceiros, sublocar, ou ceder a área desta concessão, sem a prévia aprovação da Prefeitura Municipal.

II – Realizar alterações no contrato social ou documento similar, CNPJ, ramo de atividade, ou outra informação imprescindível para a garantia da concessão;

CLÁUSULA SEXTA – DA RESPONSABILIDADE 
6.1 – A CONCEDENTE fica isenta de qualquer ônus, direito ou obrigações vinculadas à Legislação Trabalhista, Tributária ou securitária decorrentes da execução do presente contrato, cuja observância e responsabilidade caberão exclusivamente à CESSIONÁRIA. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES

7.1 – A não assinatura do Contrato no prazo estabelecido neste Edital, bem como a desistência de assiná-lo acarretará em multa no valor de 20 (vinte) salários mínimos, bem como desclassificação do proponente vencedor deste processo licitatório, ficando ainda impedido de participar de licitações promovidas pela Administração Pública, pelo período de 12 (doze) meses, conforme estabelece a Lei 8.666/93 e alterações subseqüentes. 

7.2 – A proponente que não cumprir as cláusulas estabelecidas neste instrumento convocatório, deixar de arcar com suas responsabilidades financeiras ou realizar alteração nos seus dados, conforme estabelecido no item 5 deste instrumento convocatório ou ainda descumprir quaisquer cláusulas estabelecidas, fica sujeita a aplicação de multa e as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93, incluindo-se o impedimento de licitar com a administração pública.

7.3 – A multa que trata o item anterior deverá ser calculada com no mínimo 20 (vinte) vezes o valor mensal atual da concessão.

7.4 – As penalidades acima poderão ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, nos termos do art. 87 da Lei n° 8.666 de 21/6/93 e suas alterações.

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

8.1 – Este termo poderá ser rescindido de pleno direito, nas hipóteses dos artigos 78 e 79 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, ou ainda em caso de descumprimento das obrigações, de forma unilateral se necessário..
8.2 – No caso de rescisão contratual a proponente perderá quaisquer direitos a melhorias realizadas ao galpão, bem como investimentos realizados. 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO

9.1 - A fiscalização do contrato proveniente deste certame, será de responsabilidade do Secretário Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Econômico e do servidor público municipal, veterinário,  o Sr. Jaderson Canalle, de acordo com o previsto no artigo 67, da Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA DECIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1 – As partes elegem o Foro da Comarca de Caçador/SC para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem assim, acordados e ajustados, depois de lido e achado conforme, declaram ambas as partes, aceitar todas as disposições estabelecidas nas cláusulas do presente contrato, bem como observar fielmente outras disposições legais e regulamentares sobre o assunto, firmando-o em 03 (três) vias na presença de duas testemunhas abaixo assinadas.     

Macieira, ..... de ....... de 2020. 
_____________________________
MUNICÍPIO DE MACIEIRA
ZELIR CITADIN – Prefeito Municipal

Esta minuta do contrato encontra-se examinado e aprovado por este Departamento Jurídico, eis que está em conformidade com a legislação pertinente.

Em: 25/05/2020
____________________________

OCIMAR CARLOS PIOLI

OAB/SC 12.255

Procurador Jurídico de Macieira
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